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olv CAN/ARA IVUNICIPAL

PROJETO DE LEI NO12, 2022

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar
adolescenúes e jovens atendidos em medidas
socioeducativas pelas empresas vencedoras de
licitação pública no Município de Congonhas.

§1o - O número de adolescentes e jovens a serem acjmitidos peias empresas

vencecjoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) d,..;

pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federai

no 10.097/2000 com suas alteraçôes.

§2o - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (un:)

adolescente ou jovem por contrato, nos termos do caput deste artigo.

§3o - Seráo observados como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a

proximidade de sua residência com o local que será prestado o serviço, bem como a

possibilidade de permanênc;a escolar, sendo garantido o acesso e período compatívei

entre a jornada de trabalho e a escolar.

§4o -- A empresa se responsabilizará por garantir a alimentaçáo e transporte aos

aciolescentes e jovens contratados, bem como pelo accmpanhamento psicológico.

Cômar. ;UuniciIâl or (longonhns
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Art. 1n Os órgãos da Administração Pública Municipal e lndireta e a Câmara Àlunicipal

exigirão, nas contratações com particulares para prestaÇáo de serviços ou execução de

obras, cujos objetos sejam compativeis com o processo de aprendizagem e

profissiorra lizaçáo de adolescentes e jovens, nos termos das Leis Federais no 8069/90 e

100971?2, a contrataÇão de adolescentes e jovens que estejanr sendo atendidos em

medidas socioeducativas de regime aberto, de acordo conr o estabelecido nesta lei.

Art. 20 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e AssistêncÍa Social ssrá

responsável pelo cadastramento e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da

indicação dcs prograrnas setoriais de órgáos ou enlidades executoras rie Poiíticnl

Púbiicas de Proteção.





CAN/ARA MUNICIPAL

Parágraío único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas

inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, nos termos da legislação vigente.

Art. 3o - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60

(sessenta) dias a contar da sua publicação.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

AÉ. 5o - Esta Lei entra enr vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as disposiçÕes

em ccntrário

Congonhas, 02 de setembro de 2022
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2ft CAN/ARA MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade cumprir uma medida socioeducativa

visando propiciar ao jovem e adolescente uma oportunidade para se reabilitar ao

processo que o levou ao cometimento de infraçÕes.

As medidas socioeducativas sáo uma tentativa de fazer com que esses

adolescentes prejudicados pela vida ou por seus próprios comportamentos que

contrariam a lei, sirvam de fatores para evitar novos cometimentos de atos infracionais.

De advertência a internação, os menores de 18 anos - e até os que alcançam os

21 anos - estão sujeitos a sofrer as consequências de atos delituosos numa fase da

vida em que os hábitos ainda não estão arraigados e, por isso, podem ser

transformados com educação e inclusão social.

O Projeto de Lei visa oportunidades concretas de aprendizagem e de inserção na

sociedade, de forma qualificada, a todo adolescente e jovem do municÍpio nessa

condição.

O maior foco é implementar uma política pública que atenda aos adolescentes e

jovens, visando à inclusáo social.

Congonhas, 02 de setembro de 2022.
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Cltnrr, ruuíiciprl d. CoÀgotrhrs
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2n cÂvnnn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Matéria lida em Plenário - 32" Reunião Ordinária - 2010912022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 20 de setembro de 2022.
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[r,u]o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centro, congonhas/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camára@congonhas.mS.leS.br

www.congonhas.mg.leg.bÍ
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Câmara Municipal de Congonhas

Casa do Lcgislativo Vcrcador l:,nio da Gama

PARECER JURíDICO

Referência: Projeto de Lei no 7212022

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar adolescentes e jovens

atendidos em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no

Município de Congonhas.

Autoria: Vereadora Patrícia Monteiro

Senhores vereadores,

O projeto de lei em referência foi proposto pela vereadora

Patricia Monteiro e tem o objetivo regulamentar no âmbito do Municipio de Congonhas, a

obrigatoriedade dos contratados para execução de obras, mediante processo licitatório,

contratar adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas, nas situaçoes

nele descritas.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, l,

da Constituição Federal segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de

interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria.

Outrossim, no aspecto material, o projeto também encontra

respaldo no ordenamento jurídico. Com efeito, a Constituição Federal reserva à União, no

seu artigo 22, inciso XXV|l, a competência privativa apenas para regulamentar normas

gerais de licitação e contrataçâo, em todas as modalidades, cabendo, desta forma, aos

demais Entes Federados legislar sobre as demais matérias licitatórias, destacando, ainda,

que a Lei federal no 10.097, de 19 de dezembro de 2000, regulada através do Decreto

Íederal no 9.579, de 22 de novembro de 2018, dispÕe sobre a cota de aprendizagem.

Nesse contexto, infere-se que o projeto é constitucional, não

possuí vício de iniciativa, não havendo óbice legal à sua apreciaçâo e deliberação pelo

plenário da Casa após a sua regular tramitação regimental
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Câmara Municipal de Congonhas
Casa do Lcgislativo Vcrcador Ilnio da Gama

Congonhas (MG), 19 de outubro de 2022.

Esse é o nosso entendimento, s.m.j.,

0
Adriano Melilo

Procurador do Legislativo

r'
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Câmara Municipal de Congonhas, *l o" ...........i.9.... de2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Versa o projeto sobre a obrigatoriedade de contatar adolescentes e jovens atendidos

em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município

de Congonhas.

A proposta é de iniciativa da Vereadora Patrícia Monteiro.

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não

há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

O projeto é legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do

Legislativo.

Somos pela APROVAÇÃO da matéria.

Lucas Santos

árl

Vereadores: SIM NAO ABST, ASSINATURA

lgor Jonas Souza Costa-
Presidente x
Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau
7

{
Edonias x
José Bernardes

(
Gerson

x
Averaldo

/

Clmrr. Muniripâ I dê Congonhas
Rua Dí. Pâcífco Homem lúnior,82, CêntÍ3, Congonhâs/M6 - Terefone:{31)3731-1840- E mail:camara@con8onhâ5.rh8.leg.br

ww. contonhâs.mg.lq.bí

CÂvann MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomd

Projeto de Lei no 07212022- Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar adolescentes
e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de
licitaçâo pública no Município de Congonhas.

RELATÓRIO
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2/v CAMARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, J l. o" i.Ç... ....... de 2022

Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Projeto de Lei no 07212022- Dispôe sobre a obrigatoriedade de contratar adolescentês
e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de
licitação pública no Municipio de Congonhas.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a obrigatoriedade de contatar adolescentes e jovens atendidos
em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitaçáo pública no Município
de Congonhas.

A proposta é de iniciativa da Vereadora Patricia Monteiro.
Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não

há nada de inconstituciona I na propositura do projeto.
O projeto é legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do

Legislativo.
Somos pela APROVAçÃO da matéria.

Assinatura

dr

ffi

Lucas

Sebastião

c tv c/t\.4 R
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NAO ABST.

lgor Jonas Souza Costa-
Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Eduardo Ladislau

x
'-(

*

x

l

C3m.râ Mutricipsl de Coígonh,s
Rua Dr. Pãclfico rton€m Júlrioí,82, Cenl'o, (lonsonh.!,l\tc lelerone:(31)3711-1840-E"mail:curâra,Oconsonhas.msleg.br
\N*v. co.gonh.s.ms lêg br

Vereadores:
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipâl de Congonhas
Rua Dr. pacíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhâs/MG -ÍeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhâs mg'leg br

www.congonhas.mg.leg.br

eto de Lei no 07212022Pro

Aprovado em 1a discussão e votação por 9 votos favoráveis e 3 abstenções
- 38" R.O. -28t10t2022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de outubro de 2022.

t&.E
Hemerson Ronan lnaGto

Presidente
Mesa Diretora
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG -TeleÍone: {31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.le8.br
www.congonhas.mB.let. br

tr

Projeto de Lei no 07212022

Aprovado em 2" discussão e votação por /.- votos favoráveis - 39" R.O. -
08t11t2022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 08 de novembro de 2022.

l,\*s
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora
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Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, lO Oe .*uJe -'ebur.€ de2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 06012022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar adolescentes
e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas emprêsas vencedoras de
licitaçáo pública no Municipio de Congonhas.

REDACÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria da Vereadora Patrícia Monteiro, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo paz elaboração da
redaçáo final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

V,/eliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

tr

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos
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CtúÚr Múicipâl de CoDgoít.!
RuâDí.Pâc{ÍicoHomemJúnior,82,C.d.o.ConsoDh|s^lc-Teleforcr(31)3731-1840 E-mâ,l:caman@coí8onhas.»s lcts b!
s*. corso"ns.Dg.leg.br

lgor Jonas Souza Costa- Presidente
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PROPOSTÇÃO On LEI N" 063t2022

orspôr soBRE A oBRTcAToRTEDADE DE
CONTRATAR ADOLESCENTES E JOVENS
ATENDIDOS EM MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS
PELAS EMPRESAS VENCEDORAS ON T,TCTT,I,çÃO
púnr,rca No l,ruNrcÍplo DE coNGoNHAS.

Art. 1o - Os órgãos da Administração Pública Municipal e Indireta e a Câmara Municipal

exigirão, nas contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos

objetos sejam compatíveis com o processo de aprendizagem e prof,rssionalização de adolescentes e

jovens, nos termos das Leis Federais n" 8069/90 e 10097 /22, a contralação de adolescentes ejovens

que estejam sendo atendidos em medidas socioeducativas de regime aberto, de acordo com o

estabelecido nesta lei.

§1'- O número de adolescentes e jovens a serem admitidos pelas empresas vencedoras das

licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado para o

cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal n' 10.09712000 com suas alterações.

§2" - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um)

adolescente oujovem poÍ contrato, nos temos do caput deste artigo.

§3" - Serão observados como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a

proximidade de sua residência com o local que será prestado o serviço, bem como a possibilidade

de permanôncia escolar, sendo garantido o acesso e período compatível entre a jomada de trabalho

e a escolar.

§4"-- A empresa se responsabilizará por garantir a alimentagão e ftansporte aos adolescentes

e jovens contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico.

câmara lúunicipal de con8onhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/fMG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-màil: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Art. 2o - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social será responsável

pelo cadastramento e pela seleção dos candidatos às vagas, a parlir da indicação dos programas

setoriais de órgãos ou entidades oxecutoras de Políticas Públicas de Proleçâo.

Parágrafo único - As enticlades de que trata este artigo, bem como seus programas inscritos,

dêverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do

Adolescente' nos termos da legislação vigente' 
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Art. 3o - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)

dias a contar da sua publicação.

Art. 4' - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5" - Esta Lei enfa em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em

contriírio.

Câmara Municipal de Congoúas, 17 de no'vembro de 2022

ír

\'{\r^uV
HEMERSON RONAN INÁCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

Cámara Municipal dê Congonhas

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, congonhas/MG - Íelefo,te: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mS.leg.br

www,congonhas.mg.lêg.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oficio n." PMC/GAPR E/17 412022.

Congonhas, l2 de dezernbro de 2022.

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan lnácio,

Presidente da Mesa Diretora da Câmala Municipal de Colgonhas,

Rua Dr. Pacífico Homcm JÍrnior. n.o 82. Centl'o, Congonhas/MG.

Assunto: BazÕç. dc VcLo à Proposiçâo cle [..ci n; (\6312022.

Senhor Presidente,

Nobles Verear.lores,

Cornunico a Vossa Excclência que, nos termos dâ Loi Fedcral n"

8.666/1993 e da Constituição da República, decidi vetar a proposição legislativa ora

apresentada, uma vez que apresenta inconstitucionalidade e ilegalidadc, conforme

apontado a seguir.

o_E
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Razões do veto

A proposição apresentada pela vcreadora institui a obrigatoriedade de

contratar adolcscentes e jovens atendidos cin medidas socioeducativas pelas empresas

vencedoras de licitaçâo pírblica no MLrnicípio de Congonhas.

PRÂÇÂ PRESI0ENT€ KUBTTSCHE(, 135- (;ENIR0 - C0NGol.iHAS ' MG . CEP 36415-000 -ÍEt.: (31) 3731-1300 - tAü: (31) 3731-1240 - wuw.congonhas.mg.gov.bÍ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

A propositula visa, em síntese, obrigar os órgãos da Administração

Pública MLrnicipal l)ireta e Lrdileta e a Câu1ara Municipal a exigir, das empresas

vencedoras de Iicitaçôes destinar.ias a prestação de serviços ou a execução de obras, a

contlataÇào de adolcscentes e jovens que já foram aten«lidos enr medidas

socioeducativas de regime de p;ivação de liberdade e de meio abefto, em número

equivalente a lYo do pessoai alocado ou, no mírrimo, a Llma pessoa para o cumprintento

de cada contrato, cuio objeto seja compatível com o processo cle aprendizagem e

ploiissionalizaçâo nos termos das l-eis Federais n" 8.069/90 e 10.097/00. Define alguns

critérios de seleção: prevê gaiantia de alimentação. transporte e acompaniamenlo

psicológico. em açiur arlisul{r(la crinr a Secletaria lv{unicipal de Dcserivolvirlento c

Assistôncia Social, às quais loi atribuída, tarnbóm, a responsabilidade pcla seicção dos

canclidatos às vagas. a partiÍ da indicação de piogramas desenvolvidos por órgãos ou

cntidades cxcculoras de Poiíticas Públicas, r'egistladas nc Consclho Municipal dos

Direilos da Cliauça e do Àdoiescente.

Inicialmente, necessário se Íàz apont que, ao compelir en.rpresários e

prestadores de serviço a contratar enpregados de ceúa condição social que sejam

cncaminhados por Sccretzrrias Municipais, o texto aprovado, alem dc legislar. de modo

indireto, sobre dileilo do trabalho e enprego, invadindo competência privativa da [Inião

Federal, desatende o principio da livre iniciativa. o qr-ral a teor do artigo 170 da

Constituiçâo Federal. constitui i,i» dos Íirndamentos rle nossa ordem econômica. sendo

vedado ao Estedo interL'.ri:'nos ob,letivos cconômicos da esfera privada.

A inger'ência do Por-ler Público na atividadc econômica pt ivada nrostla-se

ainda rnais gr'âve no caso do ptLrticulai' que, atenclendo a todas as exigências contidas no

edital de licitação, vencÊ a cornpetição e passa, a partir daí, a arcar coul as despeszrs

necessárias para a execu\:ar.o da obra ou servigo a que se propôs. Tenr ele respaldo

constitucional para exercel slrr atjvidade e não pr66lg solrer a rcstrição cm causa que,

além do mais, não ten.r qr-rrrlorlcr relação cont o objettr conlratado, cnntr:rriando o

artigo 37, inciso XXI, d:t Crrta llagna.

D9 acolrlc (,om ijsse preceito crrr:siitrtcional. o proceclimento licitat(rrio

admite tão solrerrte exigên,:ias relàrentes à qi.ralilicação tecnica e econôtnica

indispensávcis à garanlia (lo (iriÍnpJ'irner lto clars rrbriglções. Ou seja, as cláusulas

2



PRE!TÊiTURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

previstas no edital de licitaçãc dcvenr se voltar única c exclusivamente a âssegular que o

objeto seia cumprido Ce modo eÍetivo e eficienle. Qualquer outra coudiÇão qr:e nâo

atenda a essa tlnalidirtle caractcnz-íl-se como ile;tal. pois lcstt'itiva do universo de

competiç,lo do cename. Nesse mcs;nro sentido ó a regla consralrte do ârtigo 3'. § l',
inciso l, da Lei Federal n" 8.66ó. rl:21 de.junho <tc 1993 (Lei rJe Licitaçôes).

Como sc vê. a Constituição Federll, ao instituir o princípio da

exigência mínima para a qualil'icrição tócnica e econômica dos licitantes, proibe ao

legislador o acréscimo de matérias estranhas à licitação.

Em desalmonia conl esse principio, a obrigação prevista no texto

aprovado visa utilizar o instrurnento da licitação para a proteção de um valor social. O

procedimento licitatório, toda'iia. foi criado excltisivamente para garantir à

Adn.rinistração as nrelhores ccrrrriiÇÕcs possíveis de contraLação l:o que sc refere ao 1.lr'eço

e à qualidade do objc'.o, podencio paüiíripar do ccrtrnri: todas as pessoas que reúnam as

condiçôes necessárias i)ara r exlicuçl'io do objeto corrlrxta(lo. i.,lada mais do que isso.

A meta cia Adrlinlstração, ao contralar urla obra ou serviço, é conclui-la

dentro do prazo e peio cuslo pré-estabelecido, não lra'.,endo espaço para atrasos ou

aulrellto de dcspesas por razões apaÉadas da natureza cla próplia obra ou selviço.

Vincr.rlar a lorrnalização do contrato à admissão cle pc-ssoas cspecíficas em determinada

situação social tenninalitl por in.rpor ao licitantc nraiores cuslos, os quais, naturalmente,

seriâm considerados na composiçâo do preço proposto. 'Ionre-se, a título de exemplo, a

ernpresa que conta corn quadro de l'uncionários completo, aptos à efetivação da obra ou

serviço. Teria ela dc plorrover dispensas, sujeitando-se aos conespondentes cllcargos

trabalhistas. pala adnriiiI pess.rs sel1.l experiência e trcinamento e conl os prohlenras

clecollentes da situaçixr pcculi:il cn'l (luc se encontriir'lr.

A proprisiro- Íã(r sc lrodo rrlvitlar que. :;e o prcljc1o ,' iesse et ser ccnvertitlo

ern lei. ao particuial caberia responder civii c crinrirtalmentc por eventuais .lanos a

terceiros e por aciderrtes cie ilairirliro e, ainda, perâute a Prefeitura. na hipótcse dc o

objeto licitado não scÍ eÍ-etivado de nrodo satislhtór'io. 'l'ais adversiciades poderiarn.

inclusive, iomar o coniraro ltÍieconôrrico, ta:rto pafti o particular, cluanto para a

Prefeitnra.

pfiÂCA pRESt0E TE KUBTTSCíEl( 135 . CENTH0 - ttrFjGÍ.)ilIÀ§ . i1§ - CtP 36415-ü00-'iÉ1.: (31) .)731-1300 - FÀX: (31) 3?31-1240 - $,ww.conEonhas.ms.sov b/





PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Merece, por fim, cspccial exame o dispositivo que atlibui à Secretaria

Municipal de Deserrvolvimentô e Assistência Social a resporrsabilidade pelo

cadastramento e seleçâc dos candiclatos às vagas, a partir da indicação das entidades

executoras dos programes de Políticas Públicas de Proteção, Carantia de Direiros e de

Aprendizagem, conr registlo no ('onselho Municipal cios Direitos da Criança e tJo

r\clolescente (artigo 2").

Tal dispositivo cialamcntc extlapcla o objetivo colimado pela

proposilura, qual seja. o cle proniover a inserção nc mercado de trabalho das pessoas que

especilica consideradas no seu uuivclso, já que a contratâção se rcstringilia às pesso;rs

cspecialnrente encaminiradas pelo I'oder Pirblico.

Pela redaçãr: da rrclma proposta. nolâ-se que a contratada não poderia

si:t1ucr selecionar os jovens c adLrlesceutes de aoordo com os critérios pol ela adotados

tendo cm vista o trabalho a sel exeoutado. Ao contrário. estar"iam obrigadas a admitir

pessoas quc, por vez-es, poderiam não atender os requisitos essenciais ao mister a ser

desincunrbido.

Sem dúvida, tÍalir-sc de sislema sir.rgular, cm que, no âmbito de contrirl.os

genuinamcnte adnr inistlativos c. poltanto, subordin:idirs a tegime espccialíssinro en.r que

o Estatlo participa conr as ciá,i:lriias exorbitar,'l'es. hlverá, por assinl dizer. um ouiro

contrato, cujo escopo ú nitidanrentc a consecuÇão cic unr programa social. em que as

parles, or-r melhor, nesle caso ls parceiras. dcvcrâr) B(renciâr aÇões cios plograluas

seroriais de órgãos ou eurida.ics c:(ccutoras <ie Políticas Púhlicas tlc Proteção. Garantia

de Direitos e de Aprcndizrger;r. e todos os desdc'bran:entos que advirã,o da inclusã«r,

pelcr rcgime celetista, ainda que na nrodalidade do arligo 428 do Estatulo Trabalhista, dc

jovens que passarâm por medidas socioeducativas, em rcgime dc privação de liberdade

ou que estejam aincla nessa coi-rdição, em meio abel'to.

Não é dificil p1€\,c1 âs diÍiculdaces e as ccnsequências inescrutáveis que

serâo inrpingidas aos serviços 1';úblicos, nresclando a g!'slíio de dois objetivos qne não se

conlurrclenr qllanclô tret.idos ,-iu lbrn:a propostil. envolvenrlo alr-íssjnra conrplexidade.

plri:. tlrie o uollliato r-le trabai!:r. llc::s.'s jovrrrs irrplica ilscrição enr progtama de

apiendizageni oesenvolvido siri: ir olienlação de entidade qualificada enr Íbrmação

1
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técnico-prolissional nre,.ililica, bern corno Íiscalização sobre sua rnatrícula e Íiequência

na rcde escolar.

Por fim, LpalquL-,. ibr'ma cle interl'erênr:ia da Prefeiti"ua na colocaçãr-r dc

cnlpregadoii pelo licitante cr)iiirÍ[rtdo nâo se lllostra cünsentânea com os piincrpios

constitucionais nortead()i'es da A,Jnrinistrzção Pública, oonsiclerairdo que inrJivicJuos enr

idêntica situação podcrian-r vil a sel preleridos e, ainda, que a mcdida propiciaria, até

mesmo, a prática de afos de irnprobidade adminislraliva consistentes, por exemplo, na

obtenção de vínculo empregatícicr poi pessoas deternriira<las e, quiçá, no atendimento de

interesscs oulros dos sen,idores pÍ,'clicos c. incirrsivt'. clo,; agentes políticos incurnbiclos

do mencionado encanrinhar.rre ntt). o rlue. a toda cliilôrrcia, não se pode adnritir.

São essas. irois. Senhor Prcsideirle, as rtizões que conduzer.l.i o prescnte

veto à Proposição l,cgislativa n" 063/2022, e que submeto, nesta oport',uridadc. à

clcvada apreciação dos Scnirores \'lemblos da Cânrala Municipal.

CLAUDIO âlil",',t'[j]s'i$'J'É*'
ANTONtO DE 3i:#3fi',3:i1i,"iu,oo.

souZA:3 1 47S 333íàij"1l1ll..Tii3itTi
M!llipla v5

69861 5 oadas: ?a?? .2.i2 15:?-t 42.

CI.AUDIO ANTONI0 Dl: SOtrZA

l'rcleito Munie ipal
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A
Comissão Especial de Veto

Veto ao Proposição de Lei 07212022 - veto llo'tal 4troposição que dispõe sobre
a obrigatoriedade de contratar iovens e adolescentes atendidos em medidas
socioeducativas pelas empresas vencedoraqde licitação publica no Município

PARECER

Versa o parecer sobre veto total a proposição que dispõe sobre a
obrigatoriedade de contratar jovens e adolescentes atendidos em medidas
socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação publica no Município de

Congoúas.

Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumas
colações contidas no Manual de Redação Oficial da Presidência da República, onde
há uma explicação singela sobre o processo legislativo, em especial o veto e a

sanção.

"Tal como fixado na Constituição (art. 59), o processo legislativo abrange não só
a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluçôes. A orientação adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucionais, que, não
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluçôes e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoais. í

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituiçáo, art.69),
o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerário,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

I Cf. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Cut'so de direíto conslitucíonal. 17. ed. SãoPaulo. 1989.p. 160

'? FERREIRA FILHO. Manoel Gonçalves. Curso de direiío constitucíonal 11 . ed. São Paulo, 1989. p. 1 85.
ú
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a) iniciativa;
b) discussão;
c) deliberação ou votaçâo;
d) sanção ou veto;
e) promulgação; e
í) publicação.

Sanção
A sanção é o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua aquiescência ao

projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da vontade do
Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formaçáo da lei. A sanção
pode ser expressa ou tácita.

1. Sanção Expressa
Será expressa a sanção quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluído esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:

"O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituição confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita'.

"Lei na 8.172, de 18 de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3e do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7e do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

ResÍabe/ece o Fundo Nacíonal de
Desenvolvimento Científico e
Tecnologico.

ArÍ. 1a Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico - FNDCT, ciado pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969.

Ar7. * Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os
efeitos a partir de 5 de outubro de 1990.

Art. P Revogarn-se as disposçôes em contrário.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1991

Nelson Carneiro
Presidente"

ü
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3. Sançáo e Vício de lniciativa
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sanção de projeto resultante de usurpação de iniciativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, que "a
falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /e/' (Súmula no

5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientação, assentando que a sanção não supre
defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sanção ao Projeto - ou

a parte dele -, obstando à sua conversão em lei (Constituição, art. 66, § 1e). Trata-se,
pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboração das leis no
direito brasileiro.a

Dois são os fundamentos para a recusa de sanção (Constituição, art. 66, § 1o):

- in con stitu ciona lid ade;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteção do
consumidor, convertido na Lei ns 8.078, de '1 1 de setembro de 1990:

"AtÍ. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços;
lnciso X - praticar outras condutas abusivas."

Razões de veto:

"O princípio do Estado de Direito (Constituição, art. 1e) exige que as normas legais
sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo gue os seus destinatáios possam
prever e avaliar as conseqüências jurídicas dos seus aÍos".5

Exemplo de veto em tazâo de contrariedade ao interesse público:

Veto do § 2e do aft. 231 do Projeto de Lei que instituía o Regime lJnico dos
servidores Públicos

'4rt.231. (...)
§ 2s O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro

Nacional."
RazÕes do veto:

"A matéria acha-se adequadamente disciplinada nos arÍs. 183 e 231 , caput.
Assim, ao estabelecer que o custeio da aposentadoia é de responsabilidade integral do
Tesouro, o § 2o do art. 231 revela manifesta incongruência frente aos textos referidos,
pode n do ge ra r equ ívocos i n desej ávei s".

6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso Nacional
nas 48 horas subseqüentes à sua oposição.

CI,,I Representação no 890. Relator: Oswaldo Trigueiro. Revista Trimestral de Jurisprudência n. 69. p. 625 s.
{ V. SILVA, José AfoÍtso d", Princípíos do processo de ÍormaÇão das leis no direíto cottstitucional. Sáo Paülo,1964. p,202.
s Mensagem na 664, de I I de setembro de 1990. publicada no D iátio Ofcial da União de 12 de setembro de 1990, (Suplemento,
p.8-12).
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6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituiçáo, o veto pode ser ÍoÍal ou parcral (Constituição, art. 66,

§ 1s). O veto total incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O veto parcial
somente pode abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituição, art. 66, § 2a)

6.3. Efeitos do Vêto
A principal conseqüência jurídica que decorre do exercicio do poder de veto é a

de suspender a transformação do projeto - ou parte dele - em lei.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sanção
presidencial converte-se em lei e passa a obrigar desde a sua entrada em vigor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de ser
considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova proposiçâo,
na mesma sessão legislativa, somente se for apresentada pela maioria absoluta dos
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (Constituição, art. 67).

6.4. lrretratabilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqüências do veto é a sua irretratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, não pode o
Presidente da República retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeição do Veto
Como assinalado, o veto nâo impede a conversão do Projeto em Lei, podendo ser

superado por deliberação do Congresso Nacional.

Daí afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de veto relativo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessâo conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestação da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4s, o
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposiçÕes, até sua votaçâo final, (Constituição, art. 66, §

6s). Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5e). Se a lei nâo for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado
fazê-lo (art. 66, § 7s)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei na 7.788, de 3 de julho de 1989

Dispõe sobre a política salarial e dá
outras providências.

4
6 Representação na 432. Relator: Ministro AÍi Franco. Revista de Direito Administrativo, n. 70. p. 308
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O Presidente do SENÁDO FEDERAL promulga, nos termos do aft. 66, §
7p, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o Congresso Nacional acolher certas

objeçÕes contra partes do Projeto e rejeitar outras.

No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, § 4s, da
Constituiçáo, compete ao Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5s) e, se este
náo o fizer, ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado Federal a Promulgação da
lei (Constituição, art. 66, § 7s),

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte de lei
vetada:

"Lei ne 7.712, de 22 de dezembro de 1988

Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso
Nacional, do Projeto que se transformou na Lei ns 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na pafte referente ao parágrafo 2p do aft. *.

O Presidente do Senado Federal:

Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL manteve, e eu, NELSON
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7o do art. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte parte da Lei ns 7.712, de 28 de
dezembro de 1988:

\ft. 5e (...)

§ 2e Ato do Ministro dos TransporÍes, em 60 dias, definirá os Írechos
considerados urbanos em cada Estado, para efeito do dlsposÍo neste aftigo.

Senado Federal, em 12 de abril de 1989.
Nelson Carneiro"

6.7. Ratificação Parcial de Veto Total
Questão mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeição parcial de veto

total. Alguns autores de tomo, como Themistocles Brandão Cavalcanti, consideram que
"o veto total se possa apresentar como um conjunto de vetos parciais, tal a dispaidade
e diversidade das dlsposiçõe s que constituem o projeto". Também o Supremo Tribunal
Federal já reconheceu admissibilidade de rejeição parcial de veto total.T Essa parece ser
a posição mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepção de que
o veto total corresponde a uma recusa singular de cada disposiçáo do projeto.

6.8. Rejeição do Veto e Entrada em Vigor da PaÉe Mantida pelo Congresso
Nacional

Considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei nq 4.567, de 4.9.1942, art. 1e), resta indagar se se aplicam,
no caso de rejeição de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como
ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da parte não
vetada

0
5

7 Represontação na 1385. Relator: Ministro Moreira Alves. Díótio da JustiÇa de 20 de set - 1987. p. 20.41I



O tema não tem merecido maior atenÇão da doutrina. Parece razoável, todavia,
considerar, como o faz Jose Afonso da Silva, que "a vigência da parte vetada,
transformada em lei por rejeição do veto, deve ser contada segundo o previsto na lei de
que faz pafte" .e

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o
complexo normativo.e Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicações.1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia:

a) quanto à extensão, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, até à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuição para apreciar o veto é confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).1r

7. Promulgação
A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da eficácia da lei.

A promulgaçáo atesta a existência da lei, produzindo dois efeitos básicos:

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei é válida.

7.1 Obrigação de Promulgar
A promulgaçáo das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 7s) Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sanção ou da
superaçáo do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico.

7.2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo legislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto, promulgaçáo -, faz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei.

Podem ocorrer as seguintes situaçôes:

a) o projeto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversão em lei. Nesse caso, a promulgação ocorre
concomitantemente à sanção:

3 SILVA, José Afonso da. Princípios do processo de formação das leis no dteilo constit cior?a/. Sào Paulo, 1964. p.206.
e V. também Recurso Extaordinário n0 43.995. Relator: Ministro Vilas Boas. Revrraa Forense,n. 195,1961. p. 155.
r0 SILVA, José Afonso da. Príncípios do processo de formaçõo das leis no dircito constítucional. Sáo Paúo, 1964. p.206
tr Id. ibid. p. I97 s. MELLO FILHO, José Celso de. Cors tiÍuição íederul anoÍada. São Paulo,2. ed. 1986.p.226.
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b) o projeto é vetado, mas o veto é rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei. Não há sanção, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituição, art. 66, § 5o);

c) o projeto é convertido em lei mediante sanção tácita. Nessa hipótese, compete
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao Presidente ou ao Vice-
Presidente do Senado - proceder à promulgaçáo solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

a) Sanção expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei: (. )"

b) Promulgação pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu promulgo, nos termos do arl. 66, § 8, da Constituição, a seguinte
Lel: (...)"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional de lei resultante de veto
total rejeitado:

"O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos úerrnos do arÍ. 66, §
7p, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

d) Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional
manteve e eu promulgo, nos termos do art. 66, § E, da Constituição, o seguinte
(ou seguintes dlsposlÍivos) da Lei na ..., de..., de ..., de 1991 : (...)".

e) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente do Senado Federal: Faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal,
nos Íermos do § 7o, do art. 66, da Constituição Federal, promulgo a seguinte parte
da Lei na 7.712, de 22 de dezembro de 1988: (...)".

0 PromulgaÇão pelo Presidente do Senado Federal de lei sancionada tacitamente
pelo Presidente da República:

"Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3o do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos Íermos do § 7o do
mesmo aftigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

g) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

"Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória np

293, de 1991 , que o Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNEIRO,,
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dlçosúo no parágrafo único dqlfl
art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: (...)". Y

7



19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgação da lei aos

seus destinatários. É condição de vigência e eficácia da lei.

8.1 . Modalidades de Publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras modalidades de publicaçáo, como

a leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicação por bando, consagra-sê,
hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada num órgão oficial.l2 No plano federal,
as leis e demais atos normativos são publicados no Diáio Oficial da União.

8.2. Obrigação de Publicar e Prazo de Publicação
A autoridade competente para promulgar o ato tem o dever de publicá-lo. lsso não

significa, porém, que o prazo de publicaçáo esteja compreendido no de promulgação,
porque, do contrário, ter-se-ia a redução do prazo assegurado para a promulgação.
Assinale-se, todavia, que a publicação do ato legislativo há de se fazer sem maiores
delongas.

8.3. Publicaçáo e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;

b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicação;

c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada
formalidade nela previstos, após sua publicação,

d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei Complementar ne 95, de 1998, (u. Apêndice) a cláusula de

vigência vinha expressa, no mais das vezes, na fórmula tradicional:

"Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".

No entanto, a Lei Complementar ne 95, de 1998, dispôs em seu artigo 8s que as
leis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e de modo a contemplar
prazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando-se a cláusula
anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:

"Esta Lei entra em vigor apos deconidos [número de dias] de sua publicação
oficial".

8.4.1. Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na falta de disposição expressa, consagra a Lei de lntrodução ao Código Civil

(Decreto-Lei ns 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 1q) a seguinte regra supletiva:

'Sa/vo dlsposlç ão contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 dias
depois de oficialmente publicada".

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicação da lei e a

sua entrada em vigor. Na falta de disposição especial, vigora o principio que reconh
"w

8
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o decurso de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da
obrigatoriedade (45 dias). Portanto, enquanto náo se vence o prazo da vacatio legis,
considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

A forma de contagem do prazo da vacatio legis e a dos dias corridos, com
exclusão do de começo e inclusão do de encerramento, computados domingos e feriados
(dies a quo non computatur in termino; dies termini computatur in termino). Não se aplica,
portanto, ao cômputo da vacatio /egls o princípio da prorrogaçâo para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domlngo ou feriado.

8.4.2.1. AVacatio Legrs e o lnício da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro

Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,
noventa dias após sua publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1e, § 1s).

8.4.2.2. A Vacatio Legrs e as Normas Complementares, Suplementares e
Regulamentares

Avacatio /egls não se verifica apenas durante o prazo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se tambem quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suplementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação da lei e o inÍcio de sua
obrigatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias-

8.5. A Não-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulamento, deveria aguardar a expediçáo deste para
obrigar.la Essa concepção, que poderia afigurar-se inquestionável em um regime que
admite a delegação de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
princípios basilares. 1 5

Quid juris, entáo, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindíveis à execuçáo da lei no prazo estabelecido? Além de eventual
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público cujo agente político deu azo
à "omlssão regulamentaf'16, significativa corrente doutrinária considera que, quando a lei
fixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os seus
preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que se possa prescindir do
regulamento.l T

8.6. Vacatio Legls e Republicação do Texto para Correção
Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha

incorreçÕes e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicaçâo
parcial ou total.

rr RAO, Vicente. O Díreito e a rído dos direiros. 2. ed. Sào Paulo. 1976, v. l, t. Il, p. 282.
14 Cf Decreto no 572, de l2 de julho de 1890, aí. 40. BEVILACQUA, Clovis. Código Ciril Brasileiro. 1944. p.24.
15 SILVÀ Carlos Medeiros da- Parecer. RevLsla de Direito Ádmtnistrativo, v. 34. 1953. p. 408. MIRANDA, Pontes de.

Cofuentarios à Cohstítuição de 1967, com a emenda ia I de 1969. Rio de Janeiro, 1987. t. Ill. P. 318.
16 Cf. sobre o assunto, CAHALI, YussefSaid. Re.rpozsabilidade Civil do Estado. São Paulo, 1982. p.227s.
r? MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Prihcipios gercis de diteíto adminístrativo. F.io de Janeiro: Forense, 1969. v. l, p. 320.

MEIRELLES, HELY LOPES. Direito administrativo brasileiro. São Paulo, 1984. p. 90. SILVA. Carlos Medeiros. Funçionário
Público/Concurso. Revista de Direíto Ádministativo, n. 31, p.409. V. também MENDES, Gilmar FerÍeira. Aplicabílidade da Lei
Complementar. Revísla de Díreito Público, n. 92, 1989. p. 125.
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Há um erro na análise da proposta, visto que a exigência em nada intertere na
qualihcação técnica e econômica da empresa, mas sim uma exigência constante no
edital, que quando da seleção da empresa vencedora, após todos os julgamentos
previstos na legislação, quando da contratação, na forma já prevista no edital,
constará o exigência contida na proposição vetada.

Simples assim. Qual interferência haverá no processo licitatório? A exigência
é igual pra todos. Ná há interferência na competição.

Desta forma, entendemos que deva ser derrubado o veto, que é

despropositado e incabível da forma que demonstramos acima.

E o parecer, smj. IN
)\j

Adriano Melillo
Procurador do Legislativo

t8 Apelação Civel no20.012, de23 demaiode 1950. Relator: Ministro Sampaio Costa. Reústa de Direito Ádmínístrativo, v.24,
1951. p. 251.

l0

Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigêncla contado a partir da nova publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil,
aft 1e, § 3e).

As emendas ou as correçÕes a lei que já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 4e). Sendo lei nova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.18"

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CFi88, com o veto integral ou parcial a proposição de lei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto total alegando interferência na liberdade econômica
dos licitantes e que a exigência interferiria nas exigências de qualificação e

econômica das empresas , o que é vedado.

1) Em síntese diz que o projeto seria ilegal e inconstitucional.



2/v CÂi\,1ARA IVUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMCt049t2023

NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL

O Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, usando
das atribuiçôes quê lhe são conferidas pelo artigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. 'lo Fica constituída Comissáo Especial composta pelos Vereadores:
Hemerson Ronan lnácio, Averaldo Pereira da Silva, José Bernardes de Souza,
Roberto Kleiton Guerra de Aguiar, Sebastião Moreira, sob a presidência do
primeiro, emitir parecer sobre o VETO TOTAL A PROPOSIçAO DE LEI No
063/2022 que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar adolescentes e
jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras
de licitação pública no Município de Congonhas".

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Câmara Municipal de Congonhas, 30 de Janeiro de 2023

ír

IGOR JONAS SOUZA COSTA
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

CMC/SPT

Ctmâr, Müniciprl de CorgonhÂs
Rua DÍ. Pacitioo Homcln Jú;ior,82, Centro, CoEgo,hà§nÍC - Telefoner (31) l73l-1840 E-mâil:cama,a@consonhâs ms les br

w1ry. congonhrs.mS l.g br



2/vír cÂvana MUNTcTPAL

Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Goma

Câmara Municipal de Congonhas, .r.,.. de..'i..,,1 de 2023.

COMISSAO ESPECIAL NOMEADA PELA PORTARIA CMC/049/2023

A proposta de autoria da Vereadora Patrícia Monteiro, tramitou normalmente,
sendo aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para sanção que a vetou
totalmente.

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no artigo 66
da CF/88, com o veto integral ou parcial da proposição de lei, pela contrariedade do
interesse público ou inconstitucionalidade.

O Alcáide apôs o veto total alegando interferência à liberdade econômica dos
licitantes e que interferiria nas exigências de qualificação econômicas das empresas, o
que é vedado.

Nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo, há um erro na análise da
proposta, visto que, a exigência em nada inteíere na qualificação técnica e econômica da
empresa, mas sim, uma exigência constante no edital que quando da seleção da empresa
vencedora, após todos os julgamentos previstos na legislação, quando da contrataÇão, na
forma já prevista no edital, constara a exigência contida na proposição vetada, dessa
forma, somos pela REJEIÇÂO DO VETO, por não haver inteúerência na competição.

Este é nosso relatório.

CMC/SPT

íer<,!rt)

Vereadores

Hemerson Ronan lnácio

Averaldo Pereira da Silva

José Bernardes de Souza,

\uw

Roberto Kleiton Guerra de Aguiar,

Sebastião Moreira

Cimlm Mu ciprl de Corgorhss
Rua Dr. Paclfico llomem Júlrior, 82, Centro, Consonhâs/Mc Telefone:(ll) 3731-1840 E-mail:câm a@côn8onhas.ms.les.br
wwv coryoniâs mE.leg.br

Ref.: Veto Total à Proposição de Lei no 063/2022 que "Dispõe soóre a
obrigatoriedade de contratar adorescenÍês e jovens atendidos em medidas
socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de
Congonhas".

RELATORIO

Assinatura
I

I

n n
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CAN/ARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo COPIA

Oficio n" O29 | 2O23lSecretaria

Congonhas, 02 de março de 2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicaçáo

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO TOTAL à Proposição de Lei n"
06312022 que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratar
adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas
empresas vencedoras de licitaçáo pública no Município de Congonhas",
referente ao Projeto de Lei n" O72 12022, foi REJEITADO na 4" Reuniáo
Ordinárria reaJizada ern 28 de fevereiro de 2023.

Atenciosamente.

IGOR JO SOUZA COSTÂ
Precldente da Mesa Dlretora

Câraara Munlcipal de Coagonhas

CMC/MR

e t,3

CámrÍr Municiprl dc Consoíhrs
Ruâ Dr. Paoifico Honem Júniôr,82, Centro, ConsoÍhasMc Telefone:(31) 3731-1840 - E-mâil: camarâ@con8oíhas. ms le8.br

w*w. congoDhrs.mg.leg.br

RECÉ

crra 2ô-- I i sr-ô,



2/v CAMARA MUNICIPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

LEI N.'4.160, DE 02 DE MARÇO DE 2023.

.DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
CONTRATAR ADOLESCENTES E JOVENS
ATENDIDOS EM MEDIDAS SOCIOEDUCATIVÀS
PELAS EMPRESAS VENCEDORAS DE LICITAÇÃO
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CONGONHAS".

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, promulgou a seguinte
Lei:

Art. 1" Os órgãos da Administração Pública Municipal e Indireta e a Câmara Municipal

exigirão, nas contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos

objetos sejam compatíveis com o processo de aprendizagem e profissionalização de adolescentes e

jovens, nos termos das Leis Federais n' 8.069/90 e 10.097 122, a conffatação de adolescentes e jovens

que estejam sendo atendidos em medidas socioeducativas de regime aberto, de acordo com o

estabelecido nesta lei.

§l'- O número de adolescentes e jovens a serem admitidos pelas empresas vencedoras das

licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado para o

cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal no I0.09'7 /2000 com suas alterações.

§2" - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um)

adolescente oujovem por contÍato, nos termos do caput deste artigo.

§3" - Serão observados como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a proximidade

de sua residência com o local que será prestado o serviço, bem como a possibilidade de permanência

escolar, sendo garantido o acesso e período compativel entre a jomada de trabalho e a escolar.

§4' - A empresa se responsabilizará por garantir a alimentação e transpoÍe aos adolescentes e

jovens contratados, bem como pelo acompaúamento psicológico.

dr

tuCimrn Müniciprl d€ Cotrsotrh's
Rüa Dr. Pacifico Homem Juior, 82, Cenrro, Consotrh.s4uc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mlil canda@congonha§.mg.leg.br
srw. corgonlrs.Íng.lÊg.br

Art. 2' A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social será responsável

pelo cadastramento e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicagão dos programas

setoriais de órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção.



CAIVARA MUNICIPAL

Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Goma

Parágrafo único - As entidades de que trata este aÍigo, bem como seus programas inscritos,

deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, nos termos da legislação vigente.

Art. 3' - O Poder Executivo deverá regulamentaÍ a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias

a contar da sua publicação.

Art, 4' As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das dotagões

orçamentiirias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrario.

Câmara Municipal de Congoúas, 02 de março de 2023.

c

IGORJO SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Dirctora

Câmara Municipal de Congonhas

Cim!rr Muricip.l de Congoohrs
Ruâ Dr. Pâcifico HoÍÉm Júnior,82, Centro, ConsoÍbrs/Mc TelefoDer (31) 373l - l 840 - E-mnil: camâÍâ@congonhâs.mg.leg.br
s1lv. coDsotrh$.ng les.br
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Congonhas - MG

Congorhas, 03 de Março de 2023 - Diário Oficial Eletrônico, criado pcla Lei municipal N'2.900i2009 - ANO 13 I N' 3139

ESTADO DE MINAS GERÁIS
uuNrcipro nr coNcoNsÂs

LEI N." 4.r60, DE 02 DE MARÇO DE 2023

'DISPôE soBRE A oBRIGAToRIEDADE DE CoNTRATAR ADoLESCENTES E Jo\ENs ATENDIDoS EM MEDIDAS SoctoEDUCATIVÀs
PELAS EMPRESAS VENCEDoRAS DE LICITÀÇÀo PÚBLICA No MIJNICÍPTo DE CoNGoNHAS*.

A Câmara Municipal dc Congonhas, Estâdo dc Minas Gerais, promulgou a seguintc [.i:
AÍ. l'Os órgãos da AdministrÀçào Pública Municipal e Indireú e a Câmam Mun,cipâl exigirào, nas contratações com pâÍiculaÍes pam prestação de

serviços ou execuÇào de obras, cujos objetos sejam compativeis com o processo de apÍmdizagem e profissionalização de adolescentes € jovens, nos termos das l-eis
Federâis n'8.069/90 e 10.097122, a consatação de âdolescent€s ejovens que est€jam sendo atendidos em medidss socioeducativas de regime aberto, de âsordo com o
êstâbelecialo ne§tâ lei

§ I " - O número de adolescentes e j ovens a serem admilidos pelas empresas vencedoras das Iicitâções deveú ser equivalente a, no mín imo, I % (um por
cento) do pessoal alocado parâ o cumprimento de cada conràto, além do previsto na l-ei FedeÍâln' 10.09?/2000 com suas alteBçôes.

§2' Em qualquer hipótese, deveá ser garanlidâ a contratação de, pelo menos, I (um) âdolescente ou jovem poÍ contmto, nos termos do câput desle
aÍigo.

§3" Serão observados como critérios para a sôleçào dos adolescenres ejovens a proximidade de sua residência com o local que será prestado o seNiço,
bem como â possibilidade de permanência escolar, sendo gârântido o acesso e perlodo compâtível entre a jornadâ de trabâlho e a escolar.

§4' A empresâ se responsâbilizâÍi por gamntiÍ â a,imentação e trânspode aos adolescentes e jov€ns contmtâdos, bcm como pelo acompanhamento
psicológico.

Án. 2'- A Serretâria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social sení responsável pelo cadâstrâmento e pela seleção dos candidatos às vâgâs, a
paÍir dâ indicação dos prograúas seioriais de órgãos ou eDtidades executoras de Políticas Públicas de Proteção.

PaúgrÀfo único - 
^s 

cntidades de quc trala cste âÍigo, bcm como scus pÍogmmas inscritos, dcverào eíaÍ dcvidamente regisirâdas no Conselho
Municipâl dos Dtcitos da Criânça c do Adolescentc, nos lcrmos da lcgislação vigcntc.

AÍt. 3"- O Poder Executivo deveni regulamentâr a presente Lei Do prâzo de 60 (scssenta) dias a contaÍ da suâpublicação.
Art- 4" As despesas dcconentes daexecução destâ Lei ocorrerão porco ta dâs dotaçôes orçameütárias próprias, suplementadas, se necessário.
Aí. 5" Estâ Lei entra em vigor Da data de suâpublicaçào, revogadas âs disposiÇões em coniráÍio.

Câmara Municipal de Congonhas, 02 d€ março de 2023

IGOR.I()N-{S SOUZA COSTA
Presidtrtc dâ Mcsâ Dirêtora

Câmârs Municipâl dê Congonhâs

ESTADO DE ]TíTNAS CERAIS
MrrN'rciPro DE coNGoNHAs

LEI N.',4.1ór, DE 02 DIt IIARÇO DE 2023

"Dispõe sobre a instalação de uma USTNA DE RECICLAGEM e criação de um PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de

mâleriais diversos pâm suprir â necessidâdede desenvolvime o e economia suslentável no Municipio de Congoúss".
A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, promulgou a s€guiote L€i:
AÍt. l" Fica o Municipio autorizâdo a construt üma USINÀ DE RECICLAGEM e criar um PROCRAMÀ parâ RECOLHIMENTo e

BENEFICIAMENTO dc matcíais, paÍa suprir â ncccssidadc de coleta, c cxtinguir locais dc dcscârtc irregulares no Município de Congonhas.

§ l'O projeto implantado deveÉ abrângcr toda a demanda de mâlcriais produzjdos e descaÍtâdos pclos municipcs no lcrritório de rcsponsâbilidâde do
Municipio.

§ 2" Os maleriais recolhidos seÍão destinâdos â usina de reciclagem.

§ 3" Os materiâis Íeciclâdos serâo destinâdos pâm âs diveÍsas obras do Municipio ou âssociâções competentes.
Aí- 2" Todas as obrâs e projetos executados pelâ prcfeitura devedo utilizar pÍeferercialmente e quaDdo possivel o material reciclado gemdo dâ col€ta e

beneÍiciado pela usinâ.
Parágrafo único - Csberá o Executivo elâborar e apÍovar projetos sustmtiveis, visândo a viabilidade do progmma, tomando-o âutossustentável e fâzer

uso desses materiais produzidos pelo mesmo na finãlidade de trâzer economia de recüsos para a âdmidskação municipal e bem-estar da população.

Art. 3' O Municipio dcvení criar um progÍama âtravós das sccrctarias compctcntes pãa cadastiar e monitomr cmpresas, associâçôcs c autônomos que

estâo dirElamcntc ou indiÍelamenlc cnvôlvidos na movimentação desscs matcriais, intedigandoi
â - ferro velhos
b associações de caladores
c cmpresas de reciclagem
d - sucâteiro§
e - proÍissionais autônomos
f - cmpresas priva&s
I - outros iDteressados

Parágiafo único - Fica autorizado o govcmo a elaborar leis €specificas destinadas so bom funcionamento do progama.
An- 4' O Municipio deverá cÍiar lábelâs com dias, hoúrios e rotas, paÍâ rccolhimertos dos materiais destinados ao programâ.

PaúgrêIo único - Fisâ obrigâdo o Municipio incluir intensa câmpanha de cooscientizâção que seÍá ievadâ pam empresas, escolas e demâis &gàos
públicos. O intuho da campanha pretende mosrmr â inrportância da coleta seletivâ, da preservâçào do meio ambienle e â funcionalidâde do programa, pârâ que â

populâção fique prcparada para aderir âo pÍôpósito do proSrama.
Aí. 5" O Municipio devêni criâr locâis adequados para r€ccbimento dos materiâis destiaados ao programâ.

§ I " Quando a quantidâdc dc mâtériâ primâ ultrÀpassar â capacidade de reciclagcm, o Municipio devcrá ampliar e aprimorar o proSrama.

§ 2' Comprovâdâ â inviabilidade de ampliaçào do proarama. fica o Município autorizado â elaboÍar novas estÍatéaias pam que se manlenha a total

rvww. co n go n h as. m g. go v. br
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2/v cÂrunna MUNtctpALír
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama COPIA

Ofício no 031 /2023/Secretaria

Congonhas,02 de Março de2023

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos as Leis Municipais promulgadas pela Câmara Municipal de

Congonhas:

Atenciosamente

IGOR JO SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas
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